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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 18/2010
de 16 de Agosto

Autoriza o Governo a alterar o sistema de unidades de medida 
legais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 238/94, de 19 de Setembro, 
transpondo a Directiva n.º 2009/3/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de Março.
A Assembleia da República decreta, nos termos da 

alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É concedida ao Governo autorização para alterar o 
sistema de unidades de medida legais, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/94, de 19 de Setembro, trans-
pondo para a ordem jurídica interna a Directiva 
n.º 2009/3/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 11 de Março.

Artigo 2.º
Sentido e extensão

O sentido e a extensão da presente autorização são 
os que resultam da transposição para a ordem jurídica 
interna da Directiva n.º 2009/3/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 11 de Março, que altera a Directiva 
n.º 80/181/CEE, do Conselho, de 20 de Dezembro de 
1979, relativa à aproximação das legislações dos Esta-
dos membros respeitantes às unidades de medida, em 
especial:

a) Permissão da utilização de indicações suplementares, 
por tempo indeterminado, para além das unidades legais 
estabelecidas;

b) Eliminação da classe de unidades suplementares do 
Sistema Internacional de Unidades (SI), como uma classe 
separada;

c) Interpretação das unidades «radiano» e «esterra-
diano», como unidades (SI) sem dimensão;

d) Introdução da unidade de medida do SI «katal» para 
expressar a actividade catalítica;

e) Introdução de uma nota sobre a definição do «kelvin» 
para eliminar uma das maiores fontes da variação obser-
vada entre realizações do ponto triplo da água.

Artigo 3.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
90 dias.

Aprovada em 2 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.
Promulgada em 29 de Julho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 30 de Julho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 103/2010

Recomenda ao Governo medidas que protejam a pesca artesanal 
costeira, do cerco e palangre de fundo no Sudoeste Alentejano 
e Costa Vicentina no âmbito da revisão do Regulamento do 
Plano de Ordenamento do Parque Natural.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — No âmbito do processo de revisão do Plano de 
Ordenamento do Parque Natural do Sudoeste Alentejano 
e Costa Vicentina (PNSACV), sejam tomadas medidas de 
protecção da pesca artesanal costeira, do cerco e palangre 
de fundo, evitando medidas regulamentares desnecessárias 
aos objectivos fundamentais do Plano de Ordenamento e 
que podem pôr em causa o futuro daquelas actividades do 
sector primário;

2 — Sejam assim mantidos os actuais limites existen-
tes à actividade da pesca artesanal costeira, do cerco e 
palangre de fundo;

3 — Qualquer decisão diferente, mais condicionadora 
da actividade destas artes de pesca na zona do Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e da Costa Vicentina, 
seja suportada por estudos científicos, discutidos de forma 
pública e transparente com cientistas, representantes das 
organizações ambientais, armadores, pescadores e autarcas.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 104/2010

Recomenda ao Governo que rejeite a comercialização
de arroz transgénico LLRice62

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Manifeste claramente junto das instituições 
europeias a sua posição de rejeição da comercialização 
do arroz transgénico LLRice62;

2 — Accione a cláusula de salvaguarda e não permita a 
importação e comercialização deste arroz transgénico em 
território nacional, caso a União Europeia tome a decisão 
de a autorizar no espaço europeu;

3 — Apoie a produção de arroz convencional no País e 
promova o seu consumo, contribuindo para reduzir o défice 
da balança comercial dos produtos agrícolas.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 105/2010

Recomenda ao Governo que implemente medidas
de reconversão dos usos de solo nas áreas

afectadas pelo nemátode da madeira do pinheiro (NMP)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1) Legisle no sentido de promover a requalificação das 
áreas florestais atingidas pelo NMP, tomando em conta 
critérios edafoclimáticos e fitossociológicos;
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2) Dote o Programa de Luta contra o Nemátode da 
Madeira do Pinheiro (PROLUNP) de meios para que exista 
uma efectiva requalificação e gestão das áreas florestais 
atingidas pelo NMP, tornando -as mais resilientes a doenças 
e pragas e incêndios florestais, sejam acompanhadas por 
técnicos florestais de associações de produtores e proprie-
tários florestais, entidades gestoras de zonas de intervenção 
florestal e gabinetes técnicos florestais das autarquias.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 Declaração n.º 12/2010

Substituição de um membro da Comissão para a Igualdade
e contra a Discriminação Racial

Para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 167/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Deputado 
Emídio Guerreiro substitui a Dr.ª Helena Maria Andrade 
Cardoso Machado de Oliveira como membro da Comissão 
para a Igualdade e contra a Discriminação Racial.

Assembleia da República, 5 de Agosto de 2010. — Pela 
Secretária -Geral, a Adjunta, Maria do Rosário Boléo. 

 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA,
DA JUSTIÇA E DAS OBRAS

PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 694/2010
de 16 de Agosto

A Lei n.º 32/2008, de 17 de Julho, procedeu à transposi-
ção para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 2006/24/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 
Março, relativa à conservação de dados gerados ou tra-
tados no contexto da oferta de serviços de comunicações 
electrónicas publicamente disponíveis ou de redes públicas 
de comunicações.

Esse diploma determinou que a transmissão dos dados 
referentes às categorias previstas no seu artigo 4.º (dados 
de tráfego e de localização relativos a pessoas singulares e 
a pessoas colectivas, bem como dos dados conexos neces-
sários para identificar o assinante ou o utilizador registado) 
se processasse «mediante comunicação electrónica, nos 
termos das condições técnicas e de segurança previstas 
no n.º 3 do artigo 7.º»

A Portaria n.º 469/2009, de 6 de Maio, veio fixar essas 
condições determinando importantes garantias, nomea-
damente:

A comunicação electrónica deve processar -se tendo 
por base uma aplicação informática específica, através 
da qual o juiz procede ao envio do pedido de dados e os 
fornecedores de serviços de comunicações electrónicas 
publicamente disponíveis ou de uma rede pública de 
comunicações notifica da transferência do ficheiro cor-
respondente ao resultado da pesquisa;

É obrigatória a aposição de assinatura electrónica, seja 
na ordem do juiz que autoriza a transmissão de dados, seja 
no ficheiro de resposta ao pedido de dados enviado pelos 
fornecedores;

Devem ser encriptadas todas as comunicações electróni-
cas efectuadas, bem como o ficheiro de resposta ao pedido 
de dados enviado pelos fornecedores;

É realizado registo electrónico dos pedidos de dados 
enviados, com indicação de quem procedeu ao envio e 
da data e hora em que o mesmo ocorreu, bem como dos 
acessos a ficheiros de resposta, igualmente com indicação 
de quem os efectuou e da data e hora de cada acesso.

Em consonância com este quadro, os operadores de 
comunicações adoptaram as medidas de preparação ade-
quadas, em concertação com o Ministério da Justiça, 
tendo o Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça 
(ITIJ, I. P.) assegurado o desenvolvimento da aplicação 
informática cuja criação foi determinada.

De forma a permitir avaliar devidamente a funcionali-
dade e usabilidade da aplicação informática, foi estabele-
cido um período experimental ulteriormente prorrogado.

Estão agora reunidas condições para tomar medidas que 
dêem resposta a questões suscitadas pelos utilizadores.

Por um lado, descrevem -se, de uma forma tecnicamente 
mais rigorosa, as diferentes fases do processo tecnológico 
de envio do pedido de dados, tendo em consideração as 
melhorias efectuadas durante o período de implementação 
e experimentação e as sugestões formuladas pelo Minis-
tério Público.

Por outro, acolhe -se a conclusão generalizada no sentido 
de que haverá assinaláveis vantagens em utilizar a aplica-
ção informática criada pelo ITIJ, I. P., não só no âmbito 
do processo de investigação dos crimes identificados na 
alínea g) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 32/2008, de 17 de 
Julho, como também no âmbito das investigações de outros 
crimes em que seja necessário solicitar qualquer tipo de 
informação aos fornecedores de serviços de comunicações 
electrónicas.

Tal opção já fora, na verdade, esboçada pelo artigo 6.º 
da Portaria n.º 469/2009, mas é possível e desejável pro-
ceder à delimitação mais rigorosa e certeira da habilitação 
legal vigente.

Não se trata de alterar nem as regras de acesso a dados 
nem o prazo de conservação dos mesmos, mas tão só de 
substituir as comunicações que se realizam em suporte 
papel ou suportes digitais avulsos (hoje a esmagadora 
maioria) por uma forma de comunicação electrónica 
segura, mais célere, mais simples, mais eficaz e muito 
mais eficiente, evitando assim uma indesejável situação 
em que o significativo investimento feito pelos operadores 
só colheria benefícios no tocante a uma ínfima parte dos 
casos, continuando a esmagadora maioria dos pedidos (de 
resposta legalmente obrigatória) a ser tramitada da forma 
tradicional.

Como refere o Conselho Superior da Magistratura, no 
seu parecer sobre a presente portaria, «a Lei n.º 32/2008 
por não ter revogado expressamente qualquer norma do 
CPP não tem qualquer incompatibilidade com as regras 
do CPP». De facto, «o legislador não pretendeu eliminar 
a obtenção legítima de dados de tráfico e localização em 
relação a outros crimes, designadamente aqueles que se 
encontram previstos, residualmente, no artigo 187.º, n.º 1, 
do Código de Processo Penal, nomeadamente a criminali-
dade especialmente violenta [artigos 1.º, n.º 1, alínea l), e 
187.º, n.º 1, alínea a)], o contrabando, o crime de ameaça 
com prática de crime ou de abuso e simulação de sinais de 
perigo, o de ameaça, de coacção, de devassa da vida privada 
e perturbação da paz e sossego, quando cometidos através 
de telefone ou qualquer outro meio técnico (artigo 189.º, 
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n.º 1, do CPP), sendo de notar que a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 187.º do CPP abrange todos os crimes referidos no 
seu n.º 2 e incluídos no artigo 2.º da Lei n.º 32/2008. Não 
se verifica portanto qualquer incompatibilidade entre as 
novas disposições desta lei e as regras precedentes do 
Código de Processo Penal».

A utilização de um único canal de comunicação — em-
bora com base em duas habilitações legais distintas mas 
complementares — permitirá, além de maior segurança, 
evidentes ganhos de economia de escala para o sistema 
de justiça e também para os fornecedores de serviços de 
comunicações electrónicas, assegurando ademais a veri-
ficação da origem e tramitação de todas as comunicações, 
o que também beneficiará o controlo pelas autoridades 
competentes.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 7.º da Lei 

n.º 32/2008, de 17 de Julho, no n.º 3 do artigo 94.º e no 
n.º 2 do artigo 189.º do Código de Processo Penal, no 
artigo 150.º do Código da Execução das Penas e Medidas 
Privativas da Liberdade, nos artigos 155.º e 159.º da Lei 
de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais e 
dos artigos 12.º e 18.º da Lei n.º 109/2009, de 15 de Setem-
bro, manda o Governo, pelos Ministros da Administração 
Interna, da Justiça e das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 469/2009, de 6 de Maio

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º e 6.º -A da Portaria 
n.º 469/2009, de 6 de Maio, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 1.º
[...]

1 — A presente portaria estabelece os termos das 
condições técnicas e de segurança em que se processa 
a comunicação electrónica para efeitos da transmissão 
de dados de tráfego e de localização relativos a pes-
soas singulares e a pessoas colectivas, bem como dos 
dados conexos necessários para identificar o assinante 
ou o utilizador registado, nos termos previstos na Lei 
n.º 32/2008, de 17 de Julho.

2 — A presente portaria estabelece, igualmente, o 
modo de comunicação electrónica de qualquer pedido 
de conservação ou transmissão de dados legalmente 
admissível efectuado pelo tribunal ou por qualquer 
agente legalmente competente aos fornecedores de 
serviços de comunicações electrónicas publicamente 
disponíveis ou de uma rede pública de comunicações no 
âmbito de um processo judicial de natureza criminal ou 
no âmbito de uma investigação ou inquérito criminal.

Artigo 2.º
[...]

1 — O juiz que tenha ordenado ou autorizado a trans-
missão de dados nos termos previstos no artigo 9.º da 
Lei n.º 32/2008, de 17 de Julho, comunica a decisão 
através da aplicação informática denominada ‘sistema 
de acesso ou pedido de dados às operadoras de comu-
nicações’ (SAPDOC) especificamente disponibilizada 
para o efeito.

2 — A comunicação é efectuada através do preenchi-
mento de um formulário electrónico disponibilizado no 
SAPDOC e que inclui uma ordem do juiz que especi-
ficamente autorize a transmissão de dados nos termos 
do número seguinte, efectuada com base num despacho 
fundamentado que consta apenas do processo.

3 — O formulário contém:

a) Toda a informação relativa à identificação do re-
querente dos dados, do processo e do tribunal ou unidade 
orgânica onde tramita, que, sempre que tecnicamente 
possível, deve ser preenchida automaticamente;

b) A ordem referida no número anterior, elaborada 
pelo utilizador mediante a validação ou alteração de 
uma minuta electrónica que, sempre que tecnicamente 
possível, será automaticamente disponibilizada;

c) A indicação dos dados que devem ser transmiti-
dos pelos fornecedores de serviços de comunicações 
electrónicas publicamente disponíveis ou de uma rede 
pública de comunicações;

d) Sempre que aplicável, o grau de urgência que tenha 
sido determinado.

4 — Após o preenchimento completo do formulário, o 
SAPDOC gera automaticamente, com base nos dados do 
mesmo, um documento em formato portable document 
format (pdf) ao qual o juiz apõe a sua assinatura elec-
trónica, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 17.º 
da Portaria n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro.

5 — Com a aposição da assinatura electrónica é 
accionado o envio, automático e electrónico, às en-
tidades requeridas, dos dados estruturados inseridos 
no formulário e do documento em formato portable 
document format (pdf).

Artigo 3.º
[...]

1 — Após recepção de um pedido de dados, o for-
necedor de serviços de comunicações electrónicas 
publicamente disponíveis ou de uma rede pública de 
comunicações (‘o fornecedor’) procede imediatamente 
à pesquisa dos mesmos, de acordo com a ordem cro-
nológica de recepção do pedido ou o grau de urgência 
determinado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O fornecedor solicita, através da aplicação 

informática, que o pedido de dados seja rectificado ou 
completado quando:

a) Se verifique uma divergência entre a ordem do 
juiz e os restantes dados constantes do formulário elec-
trónico;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Após recepção da notificação referida no número 

anterior, o fornecedor pode eliminar, do seu sistema, a 
cópia do ficheiro enviado, sem prejuízo da obrigação 
de conservação e preservação dos dados nos termos 
previstos na Lei n.º 32/2008, de 17 de Julho.
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Artigo 5.º
Segurança da informação

1 — Tendo em vista a segurança dos dados objecto da 
comunicação electrónica referida no n.º 1 do artigo 1.º, 
são adoptadas as seguintes medidas:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Encriptação do ficheiro de resposta, nos termos 

previstos na alínea c) do n.º 3 do artigo 3.º, a qual 
assegura que a visualização, em suporte electrónico, 
dos dados constantes desse ficheiro, se efectua apenas 
através do SAPDOC;

c) Aposição de assinatura electrónica na ordem 
do juiz que autoriza a transmissão de dados e no 
ficheiro de resposta do fornecedor, nos termos pre-
vistos no n.º 4 do artigo 2.º e na alínea b) do n.º 3 do 
artigo 3.º, com vista a assegurar a integridade desses 
ficheiros;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Auditorias de segurança ao SAPDOC;
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O acesso ao SAPDOC efectua -se mediante 
introdução, pelo juiz, do respectivo nome de utilizador 
e palavra -passe.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
o envio, conversão e tratamento dos dados para os fins 
para que foram transmitidos em outros formatos electró-
nicos, desde que o seu envio, conversão ou tratamento 
seja efectuado sob a direcção das autoridades judiciárias 
ou das autoridades competentes.

Artigo 6.º
Envio electrónico de outros pedidos

1 — O SAPDOC deve ser utilizado como a forma 
de comunicação electrónica dos pedidos previstos no 
n.º 2 do artigo 1.º, efectuados pelo tribunal ou por qual-
quer agente legalmente competente, no âmbito de um 
processo judicial de natureza criminal ou no âmbito de 
uma investigação ou de um inquérito criminal.

2 — À tramitação dos pedidos a que se refere o 
número anterior são aplicáveis as regras da presente 
portaria com as devidas adaptações, nomeadamente:

a) O pedido é efectuado directamente pela entidade 
interessada e legalmente competente;

b) O SAPDOC disponibiliza para tal um formulá-
rio adaptado à matéria do pedido e à entidade reque-
rente;

c) Sempre que os dados solicitados se reportem a 
meros dados de identificação ou de localização do 
suspeito, arguido ou outro interveniente processual, 
as medidas de segurança na comunicação de tais 
dados são as decorrentes da aplicação das funciona-
lidades próprias da Rede da Justiça e de webservices 
seguros.

Artigo 6.º -A
Período experimental

1 — O SAPDOC é de utilização facultativa durante 
o respectivo período experimental, que se inicia na data 

da entrada em vigor da presente portaria e que terminará 
progressivamente, em função da disponibilização aos 
utilizadores das funcionalidades do sistema e quando tal 
for determinado por despacho conjunto dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da administração 
interna e da justiça.

2 — Durante o período experimental, o pedido de 
dados e a resposta dos fornecedores, sempre que não 
forem efectuados através da aplicação, são efectua-
dos nos termos gerais, sendo remetidos os ficheiros de 
resposta, elaborados nos termos das alíneas a) e b) do 
n.º 3 do artigo 3.º da presente portaria, em CD -ROM, 
DVD -ROM ou outro suporte digital.»

Artigo 2.º
Aditamento à Portaria n.º 469/2009, de 6 de Maio

São aditados à Portaria n.º 469/2009, de 6 de Maio, os 
artigos 4.º -A e 5.º -A, com as seguintes redacções:

«Artigo 4.º -A
Reenvio de dados pelo juiz

1 — Após a recepção do ficheiro, o juiz deve 
desencriptá -lo e proceder, sempre que possível por via 
electrónica, à disponibilização do mesmo ao magistrado 
ou agente competente.

2 — Os dados disponibilizados nos termos do 
número anterior são utilizados pelas autoridades ju-
diciárias ou pelas demais autoridades competentes, 
designadamente, no âmbito da investigação, detecção 
e repressão de crimes graves, podendo ser objecto de 
conversão ou tratamento, segundo as leges artis, sempre 
em condições adequadas aos fins a que se destinam.

Artigo 5.º -A
Harmonização de prazos de conservação distintos

Tendo em conta que o mesmo dado pode ter de ser 
conservado durante prazos diferentes consoante as nor-
mas legais aplicáveis, os operadores de comunicações 
asseguram que:

a) Havendo prazos legais distintos, os dados sejam 
conservados pelo prazo mais longo e transmitidos 
quando pedidos;

b) Havendo ordem judicial de preservação por 
prazo específico, sejam os dados transmitidos quando 
pedidos;

c) Não haja lugar à transmissão de dados caso o 
prazo de conservação legal ou judicial já tenha sido 
ultrapassado.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 131/2010, de 2 de Março.

Artigo 4.º
Republicação

É republicada em anexo à presente portaria, e da qual 
faz parte integrante, a Portaria n.º 469/2009, de 6 de Maio, 
na actual redacção.
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Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos 
Pereira, em 23 de Julho de 2010. — Pelo Ministro da 
Justiça, José Manuel Santos de Magalhães, Secretário de 
Estado da Justiça e da Modernização Judiciária, em 22 de 
Julho de 2010. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, António Augusto da Ascenção 
Mendonça, em 2 de Agosto de 2010.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Portaria n.º 469/2009, de 6 de Maio

Artigo 1.º
Objecto

1 — A presente portaria estabelece os termos das condi-
ções técnicas e de segurança em que se processa a comuni-
cação electrónica para efeitos da transmissão de dados de 
tráfego e de localização relativos a pessoas singulares e a 
pessoas colectivas, bem como dos dados conexos necessá-
rios para identificar o assinante ou o utilizador registado, 
nos termos previstos na Lei n.º 32/2008, de 17 de Julho.

2 — A presente portaria estabelece, igualmente, o modo 
de comunicação electrónica de qualquer pedido de con-
servação ou transmissão de dados legalmente admissível 
efectuado pelo tribunal ou por qualquer agente legalmente 
competente aos fornecedores de serviços de comunicações 
electrónicas publicamente disponíveis ou de uma rede 
pública de comunicações no âmbito de um processo judicial 
de natureza criminal ou no âmbito de uma investigação ou 
inquérito criminal.

Artigo 2.º
Pedido de dados

1 — O juiz que tenha ordenado ou autorizado a trans-
missão de dados nos termos previstos no artigo 9.º da Lei 
n.º 32/2008, de 17 de Julho, comunica a decisão através 
da aplicação informática denominada «sistema de acesso 
ou pedido de dados às operadoras de comunicações» (SA-
PDOC) especificamente disponibilizada para o efeito.

2 — A comunicação é efectuada através do preenchi-
mento de um formulário electrónico disponibilizado no 
SAPDOC e que inclui uma ordem do juiz que especi-
ficamente autorize a transmissão de dados nos termos 
do número seguinte, efectuada com base num despacho 
fundamentado que consta apenas do processo.

3 — O formulário contém:
a) Toda a informação relativa à identificação do 

requerente dos dados, do processo e do tribunal ou uni-
dade orgânica onde tramita, que, sempre que tecnicamente 
possível, deve ser preenchida automaticamente;

b) A ordem referida no número anterior, elaborada pelo 
utilizador mediante a validação ou alteração de uma minuta 
electrónica que, sempre que tecnicamente possível, será 
automaticamente disponibilizada;

c) A indicação dos dados que devem ser transmitidos 
pelos fornecedores de serviços de comunicações electró-
nicas publicamente disponíveis ou de uma rede pública 
de comunicações;

d) Sempre que aplicável, o grau de urgência que tenha 
sido determinado.

4 — Após o preenchimento completo do formulário, o 
SAPDOC gera automaticamente, com base nos dados do 
mesmo, um documento em formato portable document for-
mat (pdf) ao qual o juiz apõe a sua assinatura electrónica, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 17.º da Portaria 
n.º 114/2008, de 6 de Fevereiro.

5 — Com a aposição da assinatura electrónica é accio-
nado o envio, automático e electrónico, às entidades reque-
ridas, dos dados estruturados inseridos no formulário e do 
documento em formato portable document format (pdf).

Artigo 3.º
Resposta dos fornecedores ao pedido de dados

1 — Após recepção de um pedido de dados, o fornece-
dor de serviços de comunicações electrónicas publicamente 
disponíveis ou de uma rede pública de comunicações («o 
fornecedor») procede imediatamente à pesquisa dos mes-
mos, de acordo com a ordem cronológica de recepção do 
pedido ou o grau de urgência determinado.

2 — Logo que a pesquisa de dados esteja concluída, o 
fornecedor:

a) Transfere o ficheiro correspondente ao resultado 
da pesquisa, através de ligação segura, encriptada e com 
autenticação mediante nome de utilizador e palavra -passe; e

b) Envia notificação da transferência do ficheiro de 
resposta através da aplicação informática, indicando o 
nome do ficheiro transferido.

3 — Os ficheiros de resposta obedecem aos seguintes 
requisitos técnicos:

a) São elaborados em formato portable document for-
mat (pdf);

b) É -lhes aposta assinatura electrónica;
c) São encriptados mediante chaves assimétricas, dis-

ponibilizadas através de certificados digitais.

4 — O fornecedor solicita, através da aplicação informá-
tica, que o pedido de dados seja rectificado ou completado 
quando:

a) Se verifique uma divergência entre a ordem do juiz 
e os restantes dados constantes do formulário electrónico;

b) Falte algum dos elementos referidos no n.º 3 do 
artigo 2.º

Artigo 4.º
Notificação da recepção do ficheiro de resposta

1 — O fornecedor é notificado, pela aplicação infor-
mática, da recepção e armazenamento com sucesso do 
ficheiro de resposta enviado.

2 — Após recepção da notificação referida no número 
anterior, o fornecedor pode eliminar, do seu sistema, a 
cópia do ficheiro enviado, sem prejuízo da obrigação de 
conservação e preservação dos dados nos termos previstos 
na Lei n.º 32/2008, de 17 de Julho.

Artigo 4.º -A
Reenvio de dados pelo juiz

1 — Após a recepção do ficheiro, o juiz deve desencriptá-
-lo e proceder, sempre que possível por via electrónica, 
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à disponibilização do mesmo ao magistrado ou agente 
competente.

2 — Os dados disponibilizados nos termos do número 
anterior são utilizados pelas autoridades judiciárias ou 
pelas demais autoridades competentes, designadamente, 
no âmbito da investigação, detecção e repressão de crimes 
graves, podendo ser objecto de conversão ou tratamento, 
segundo as leges artis, sempre em condições adequadas 
aos fins a que se destinam.

Artigo 5.º
Segurança da informação

1 — Tendo em vista a segurança dos dados objecto da 
comunicação electrónica referida no n.º 1 do artigo 1.º, 
são adoptadas as seguintes medidas:

a) Encriptação de todas as comunicações electrónicas 
efectuadas ao abrigo da presente portaria;

b) Encriptação do ficheiro de resposta, nos termos pre-
vistos na alínea c) do n.º 3 do artigo 3.º, a qual assegura 
que a visualização, em suporte electrónico, dos dados 
constantes desse ficheiro, se efectua apenas através do 
SAPDOC;

c) Aposição de assinatura electrónica na ordem do 
juiz que autoriza a transmissão de dados e no ficheiro de 
resposta do fornecedor, nos termos previstos no n.º 4 do 
artigo 2.º e na alínea b) do n.º 3 do artigo 3.º, com vista a 
assegurar a integridade desses ficheiros;

d) Registo electrónico dos pedidos de dados enviados, 
com indicação de quem procedeu ao envio e da data e hora 
em que o mesmo ocorreu;

e) Registo electrónico dos acessos a ficheiros de res-
posta, com indicação de quem os efectuou e da data e hora 
de cada acesso;

f) Armazenamento dos ficheiros de resposta em reposi-
tórios separados para cada fornecedor, os quais apresentam 
os mecanismos de segurança necessários para evitar a 
interconexão dos dados;

g) Auditorias de segurança ao SAPDOC;
h) As demais medidas previstas na Lei n.º 67/98, de 26 

de Outubro, e na Lei n.º 32/2008, de 17 de Julho.

2 — O acesso ao SAPDOC efectua -se mediante 
introdução, pelo juiz, do respectivo nome de utilizador e 
palavra -passe.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
o ulterior envio, conversão e tratamento dos dados para os 
fins para que foram transmitidos em outros formatos elec-
trónicos, desde que o seu envio, conversão ou tratamento 
seja efectuado sob a direcção das autoridades judiciárias 
ou das autoridades competentes.

Artigo 5.º -A
Harmonização de prazos de conservação distintos

Tendo em conta que o mesmo dado pode ter de ser 
conservado durante prazos diferentes consoante as nor-
mas legais aplicáveis, os operadores de comunicações 
asseguram que:

a) Havendo prazos legais distintos, os dados sejam con-
servados pelo prazo mais longo e transmitidos quando 
pedidos;

b) Havendo ordem judicial de preservação por prazo 
específico, sejam os dados transmitidos quando pedidos;

c) Não haja lugar à transmissão de dados caso o prazo 
de conservação legal ou judicial já tenha sido ultrapassado.

Artigo 6.º
Envio electrónico de outros pedidos

1 — O SAPDOC deve ser utilizado como a forma de 
comunicação electrónica dos pedidos previstos no n.º 2 do 
artigo 1.º, efectuados pelo tribunal ou por qualquer agente 
legalmente competente, no âmbito de um processo judicial 
de natureza criminal ou no âmbito de uma investigação ou 
de um inquérito criminal.

2 — À tramitação dos pedidos a que se refere o número 
anterior são aplicáveis as regras da presente portaria com 
as devidas adaptações, nomeadamente:

a) O pedido é efectuado directamente pela entidade 
interessada e legalmente competente;

b) O SAPDOC disponibiliza para tal um formulário 
adaptado à matéria do pedido e à entidade requerente;

c) Sempre que os dados solicitados se reportem a meros 
dados de identificação ou de localização do suspeito, ar-
guido ou outro interveniente processual, as medidas de 
segurança na comunicação de tais dados são as decorren-
tes da aplicação das funcionalidades próprias da Rede da 
Justiça e de webservices seguros.

Artigo 6.º -A
Período experimental

1 — O SAPDOC é de utilização facultativa durante 
o respectivo período experimental, que se inicia na data 
da entrada em vigor da presente portaria e que terminará 
progressivamente, em função da disponibilização aos uti-
lizadores das funcionalidades do sistema e quando tal 
for determinado por despacho conjunto dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da administração interna 
e da justiça.

2 — Durante o período experimental, o pedido de dados 
e a resposta dos fornecedores, sempre que não forem efec-
tuados através da aplicação, são efectuados nos termos 
gerais, sendo remetidos os ficheiros de resposta, elabo-
rados nos termos das alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 3.º 
da presente portaria, em CD -ROM, DVD -ROM ou outro 
suporte digital.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 695/2010
de 16 de Agosto

Pela Portaria n.º 516/2010, de 19 de Julho, foi renovada 
a zona de caça associativa da Quinta de São Francisco e 
outras (processo n.º 388 -AFN), situada nos municípios de 
Alenquer, Cadaval, Lourinhã e Torres Vedras, com a área 
de 572 ha, e cuja entidade concessionária é a Associação 
de Caçadores da Freguesia de Outeiro da Cabeça.
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Verificou -se porém que no artigo 1.º da citada portaria 
não é referida a validade da zona de caça em causa, pelo 
que se torna necessário proceder à correspondente alteração.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea d) do artigo 41.º 

do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo único
O artigo 1.º da Portaria n.º 516/2010, de 19 de Julho, 

passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[...]

É renovada a concessão da zona de caça associativa da 
Quinta de S. Francisco e outras (processo n.º 388 -AFN), 
válida por um período de seis anos, renovável automa-
ticamente por dois períodos de igual duração, situada 
na freguesia de Vila Verde dos Francos, município de 
Alenquer, com a área de 206 ha, na freguesia de Pêro 
Moniz, município do Cadaval, com a área de 319 ha, na 
freguesia de Moita dos Ferreiros, município da Louri-
nhã, com a área de 18 ha, e nas freguesias de Campelos 
e Maxial, ambas do município de Torres Vedras, com 
a área de 29 ha, perfazendo a área total de 572 ha.»
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Agosto de 
2010. 

 Portaria n.º 696/2010
de 16 de Agosto

As Portarias n.os 133/2000, de 9 de Março, 492/2004, 
de 5 de Maio, e 888/2006, de 1 de Setembro, procederam, 
respectivamente, à renovação e anexações de terrenos à 
zona de caça associativa do Monte do Carapetal (processo 
n.º 647 -AFN), situada no município de Santiago do Cacém, 
com a área de 1441 ha, válida até 23 de Junho de 2010, e 
concessionada à Associação de Caçadores do Monte do 
Carapetal, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa do 
Monte do Carapetal (processo n.º 647AFN) por um período 
de 10 anos, constituída por vários prédios rústicos sitos na 

freguesia de Alvalade do Sado, município de Santiago do 
Cacém, com a área de 1044 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 24 de Junho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Agosto de 
2010. 

  

 Portaria n.º 697/2010
de 16 de Agosto

Pela Portaria n.º 915/2001, de 30 de Julho, foi renovada 
a zona de caça associativa de Ameijoafa (processo n.º 697-
-AFN), situada no município de Santiago do Cacém, com a 
área de 1706 ha, válida até 16 de Julho de 2011, e conces-
sionada à Associação de Caçadores de Santo André, que 
entretanto requereu a anexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Santiago do Cacém de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e do Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa de Ameijoafa 
vários prédios sitos nas freguesias de São Domingos e Vale 
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de Água, ambas do município de Santiago do Cacém, com 
a área de 402 ha, ficando assim esta zona de caça com a 
área total de 2033 ha, conforme planta anexa a esta portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 698/2010
de 16 de Agosto

As Portarias n.os 589/2000, de 11 de Agosto, 864/2000, de 
26 de Setembro, 1117/2004, de 8 de Setembro, e 1090/2005, 
de 21 de Outubro, procederam, respectivamente, à renova-
ção e anexações de terrenos à zona de caça associativa da 
Senhora do Almortão (processo n.º 447AFN), situada no 
município de Idanha -a -Nova, com a área de 2628 ha, válida 
até 1 de Junho de 2010, e concessionada a Associação 
de Caça e Pesca da Senhora do Almortão, que entretanto 
requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 

manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa 
da Senhora do Almortão (processo n.º 447AFN), por um 
período de seis anos, renovável automaticamente por um 
único e igual período, constituída por vários prédios rús-
ticos sitos nas freguesias de Alcafozes e Idanha -a -Nova, 
ambas do município de Idanha -a -Nova, com a área de 
2370 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Junho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Agosto de 
2010. 

  

 Portaria n.º 699/2010
de 16 de Agosto

As Portarias n.os 594/99, de 2 de Agosto, 1178/2002, 
de 29 de Agosto, 1033 -EX/2004, de 10 de Agosto, e 
1041/2007, de 31 de Agosto, procederam, respectivamente, 
à renovação e anexações de terrenos à zona de caça asso-
ciativa das Herdades do Monte Novo de Marreiros e outras 
(processo n.º 167 -AFN), situada no município de Mértola, 
com a área de 1514 ha, válida até 21 de Outubro de 2011, 
que entretanto requereu a desanexação de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
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do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa das Her-
dades do Monte Novo de Marreiros e outras (processo 
n.º 167 -AFN) vários prédios rústicos sitos na freguesia de 
São Miguel do Pinheiro, município de Mértola, com a área 
de 3 ha, passando esta zona de caça a ser constituída pelos 
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante, com a 
área de 1511 ha.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A desanexação de terrenos referida no artigo anterior só 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a remoção 
da anterior sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Agosto de 
2010. 

  

 Portaria n.º 700/2010
de 16 de Agosto

As Portarias n.os 205/2008, de 25 de Fevereiro, e 
880/2008, de 14 de Agosto, procederam, respectivamente, 
à criação e posterior anexação de terrenos à zona de caça 
municipal de São Vicente e anexas (processo n.º 4804-
-AFN), situada no município de Castelo Branco, com a 
área de 6740 ha, válida até 25 de Fevereiro de 2014, e 
transferida a sua gestão para a Associação de Caça e Pesca 

O Pisco, que entretanto requereu nova anexação de outros 
terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Castelo Branco de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça municipal de São Vicente e 
anexas (processo n.º 4804 -AFN) terrenos cinegéticos sitos 
na freguesia de São Vicente da Beira, município de Castelo 
Branco, com a área de 731 ha, passando assim esta zona 
de caça a ser constituída pelos terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, com a área de 7471 ha.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 12 de Agosto 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 5 de Agosto 
de 2010. 
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 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS 

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 701/2010
de 16 de Agosto

As Portarias n.os 1264 -BT/2004, de 29 de Setembro, 
e 990/2006, de 18 de Setembro, procederam, respectiva-
mente, à renovação e anexação de terrenos à zona de caça 
associativa de Cebolais de Cima (processo n.º 1530 -AFN), 
situada nos municípios de Castelo Branco, com a área 
de 736 ha, e de Vila Velha de Ródão, com a área 838 ha, 
totalizando 1574 ha e não 744 ha no município de Castelo 
Branco e 830 ha no município de Vila Velha de Ródão, 
como foi publicado, válida até 1 de Julho de 2010 e con-
cessionada à Associação Desportiva de Caça e Pesca de 
Cebolais de Cima, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território pelo 
despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e pelo Secretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa 
de Cebolais de Cima (processo n.º 1530 -AFN), por um 
período de seis anos, constituída por vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia de Cebolais de Cima, município 
de Castelo Branco, com a área de 736 ha e freguesia de 
Perais, município de Vila Velha de Ródão, com a área de 
838 ha, perfazendo a área total de 1574 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Julho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 21 de Julho de 2010. 

 Portaria n.º 702/2010
de 16 de Agosto

As Portarias n.os 1065/98, de 29 de Dezembro, 327/2000, 
de 8 de Junho, e 1022/2004, de 9 de Agosto, procederam 
respectivamente à renovação e anexação de terrenos da 
zona de caça associativa da Madureira e outras (processo 
n.º 64 -AFN), situada no município do Alandroal, com a 
área de 1653 ha, válida até 1 de Junho de 2010, e conces-
sionada ao Clube de Caçadores da Mina, que entretanto 
requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território pelo 
despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e pelo Secretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa da 
Madureira e outras (processo n.º 64 -AFN) por um período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, constituída por vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Capelins, município do Alandroal, com a área de 
1453 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º

Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas classi-
ficadas poderá terminar, sem direito a indemnização, sempre 
que sejam introduzidas novas condicionantes por planos 
especiais de ordenamento do território ou obtidos dados que 
determinem a incompatibilidade da actividade cinegética 
com a conservação da natureza, até um máximo de 10 % 
da área total.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Junho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 26 de Julho de 2010. 
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 Portaria n.º 703/2010
de 16 de Agosto

As Portarias n.os 736/2005, de 29 de Agosto, e 322/2007, 
de 28 de Março, procederam, respectivamente, à criação e 
posterior anexação de terrenos à zona de caça associativa 
de São Luís (processo n.º 3992 -AFN), situada no muni-
cípio de Odemira, com a área de 1078 ha, válida até 29 
de Agosto de 2015, renovável automaticamente até 29 de 
Agosto de 2025, concessionada à Associação de Caça e 
Pesca Os Sanluizenses, que entretanto requereu a anexação 
de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Odemira, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território pelo 
despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e pelo Secretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa de São Luís 
(processo n.º 3992 -AFN) vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de São Luís, município de Odemira, com a área 
de 257 ha, ficando assim esta zona de caça com a área total 
de 1335 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar ou ser condicionada, sem direito 
a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos especiais de ordenamento do 
território ou obtidos dados que determinem, por razões 
de conservação da natureza, a necessidade de condiciona-
mento, total ou parcial, da actividade cinegética, até um 
máximo de 10 % da área total da zona de caça.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo 1.º só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 26 de Julho de 2010. 

  

 Portaria n.º 704/2010

de 16 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 37.º, na alínea a) do artigo 40.º e no 
n.º 1 do artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Santiago do Cacém, de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das compe-
tências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra 
do Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despa-
cho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural e pelo Secretário de Estado do Ambiente, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da 
Herdade das Abertas e outras (processo n.º 5502 -AFN) 
por um período de seis anos, renovável automati-
camente por dois períodos iguais, à Associação de 
Caçadores e Pescadores do Regime Livre de Santiago 
do Cacém, com o número de identificação fiscal 
506121410 e sede no Bairro Zeca Afonso, 7555 -105 
Cercal do Alentejo, constituída por vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Cercal do Alentejo, 
município de Santiago do Cacém, com a área de 2144 
ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.
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Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar ou ser condicionada, sem 
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas 
novas condicionantes por planos especiais de ordena-
mento do território ou obtidos dados que determinem, 
por razões de conservação da natureza, a necessidade de 
condicionamento, total ou parcial, da actividade cine-
gética, até um máximo de 10 % da área total da zona 
de caça.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo 1.º só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de 
Agosto de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, 
Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 26 de Julho 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 705/2010

de 16 de Agosto

Pela Portaria n.º 413/2004, de 22 de Abril, foi criada 
a zona de caça municipal de Teixeira/Teixeiró (processo 
n.º 3446 -AFN), situada no município de Baião, com a área 
de 1364 ha, válida até 22 de Abril de 2010, e transferida 
a sua gestão para a Junta de Freguesia de Teixeira que 
entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cine-
gético Municipal de Baião de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho n.º 932/2010, 
de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flores-
tas e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado 
do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de 
caça municipal de Teixeira/Teixeiró (processo n.º 3446-
-AFN), por um período de seis anos, constituída por 
vários terrenos cinegéticos sitos nas freguesias de Ges-
taçô, Teixeira e Teixeiró, município de Baião, com a 
área total de 1003 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 23 de Abril 
de 2010.

Em 3 de Agosto de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 
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 Portaria n.º 706/2010
de 16 de Agosto

Pela Portaria n.º 1339/2004, de 21 de Outubro, foi 
criada a zona de caça municipal de Brunhosinho (processo 
n.º 3715 -AFN), situada no município de Mogadouro, com 
a área de 1456 ha, válida até 21 de Outubro de 2010, e 
transferida a sua gestão para a Junta de Freguesia de Bru-
nhosinho, que entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e 
delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a transferência de gestão da zona de caça 
municipal de Brunhosinho (processo n.º 3715 -AFN), por 
um período de seis anos, constituída por vários terrenos 
cinegéticos sitos na freguesia de Brunhosinho, município 
de Mogadouro, com a área total de 1456 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 22 de Outubro 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 30 de Julho de 2010. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 707/2010
de 16 de Agosto

A Portaria n.º 1474/2004, de 21 de Dezembro, publi-
cada no Diário da República, 1.ª série -B, n.º 297, de 21 
de Dezembro de 2004, definiu os grupos e subgrupos 
farmacoterapêuticos comparticipáveis que integram os 
diferentes escalões de comparticipação do Estado no preço 
dos medicamentos.

Face à decisão de comparticipação de uma vacina inclu-
ída no Plano Nacional de Vacinação, torna -se necessário 
alterar o anexo dos grupos e subgrupos farmacoterapêuti-
cos que integram os diferentes escalões de comparticipação 
do Estado no preço dos medicamentos abrangidos pela 
portaria acima mencionada.

Assim:
Nos termos do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 5.º do regime 

geral das comparticipações do Estado no preço dos medica-
mentos, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 48 -A/2010, 
de 13 de Maio, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Saúde, o seguinte:

Artigo único
Alteração à Portaria n.º 1474/2004, de 21 de Dezembro

O anexo da Portaria n.º 1474/2004, de 21 de Dezembro, 
passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO

[...]

Escalão C
[...]

Grupo 18 — Vacinas e imunoglobulinas

18.1 — Vacinas (simples e conjugadas).
18.2 — [...]
18.3 — [...]»

O Secretário de Estado da Saúde, Óscar Manuel de 
Oliveira Gaspar, em 9 de Agosto de 2010. 
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